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CAPÍTULO 1: 

A FELICIDADE EM TEMPOS DE PRODUTIVIDADE 

 
 

 A busca pela felicidade é, indiscutivelmente, uma das inquietações mais perenes e 

universais da experiência humana, configurando-se como uma preocupação básica do 

indivíduo (ZUCCO, 2010). Longe de ser um tema confinado ao subjetivismo abstrato, ela 

se manifesta como um fenômeno multifacetado, capaz de guiar o desenvolvimento humano 

em suas mais diversas dimensões e, por consequência, moldar as estruturas da sociedade. 

Por sua natureza complexa, o conceito de felicidade não aceita fronteiras disciplinares 

rígidas: ele transita livremente e fertiliza campos que vão da filosofia, psicologia e 

sociologia até encontrar um terreno fértil na ciência econômica. 

Historicamente, as lentes econômicas tradicionais tenderam a vincular a definição 

de felicidade a conceitos tangíveis, como utilidade, maximização do bem-estar individual 

e níveis de satisfação mensurados pelas relações de renda e consumo (GREVE, 2013; 

GILEAD, 2012). Contudo, o pensamento contemporâneo passou a questionar severamente 

se essas medidas tradicionais e puramente financeiras conseguem abarcar os elementos 

profundos que compõem o bem-estar real (GRAHAM, 2008). É nesse cenário que 

emergem as investigações no campo da economia comportamental, empenhadas em 

decifrar as variáveis subjetivas e sociais que verdadeiramente influenciam essa dimensão 

(EASTERLIN, 1974; FREY; STUTZER, 2000; HOSEN et al., 2003). 

Nasceu assim a chamada Economia da Felicidade, uma vertente que combina a 

sensibilidade das investigações psicológicas com o rigor das ferramentas econométricas 

(GRAHAM, 2008). Nela, abre-se espaço para uma dimensão objetiva do subjetivo: os 

indivíduos relatam seus próprios níveis de felicidade, permitindo cruzar esses dados com 

suas características pessoais e sociais. Obviamente, tais metodologias enfrentam limitações 

inerentes à própria condição humana, dada a complexidade do assunto e a dificuldade que 

o próprio sujeito tem ao tentar quantificar ou determinar a sua felicidade (CORBI; 

MENEZES-FILHO, 2006). Ainda assim, as discussões geradas por essas pesquisas 

oferecem pistas valiosas. 

Quando se observa a literatura empírica sobre o tema, Easterlin (1974) é o pioneiro, 

cujo principal resultado, chamado de “Paradoxo de Easterlin”, mostrou que o nível de 

felicidade dos países desenvolvidos, no período Pós Segunda Guerra Mundial, não teve 
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aumentos significativos mesmo com aumento da renda real (NERY, 2014). A riqueza 

material, portanto, revelou-se insuficiente para explicar a plenitude humana.  

Como estudos mais recentes, Frey e Stutzer (2000) analisaram como as instituições 

políticas influenciam na felicidade, evidenciando que os políticos buscam atender às 

preferências dos eleitores, que passam a ter utilidade processual das possibilidades mais 

amplas de participar diretamente no processo. 

Em outra análise, Campetti e Alves (2015) averiguaram os fatores determinantes da 

felicidade em países da América Latina com base nos dados do World Values Survey. Estes 

são obtidos por meio de questionários e abarcam questões individuais, econômicas, 

aspectos religiosos, sociais e éticos, além da felicidade e satisfação com a vida. Os achados 

indicaram que pessoas empregadas, com bom estado de saúde e que sentem mais liberdade 

pessoal são mais felizes. 

Embora o entendimento da felicidade venha ganhando espaço na literatura 

internacional como peça-chave para a identificação e solução de problemas na esfera 

pública e no desenvolvimento socioeconômico (YUAN; GOLPELWAR, 2012; LAM; 

LIU, 2013; HANCOCK, 2013), análises voltadas a segmentos específicos da sociedade 

ainda se mostravam incipientes. Sentia-se a falta de investigações que considerassem ao 

menos uma paridade de condições entre as pessoas analisadas. 

Dessa forma, quando se trata da felicidade de indivíduos, sobretudo quando são 

consideradas atividades de trabalho e de treinamento profissional, pode-se destacar o 

ambiente das Instituições de Ensino Superior (IES). Elas são organizações voltadas para o 

desenvolvimento do capital humano, por meio da oferta de cursos que visam à 

profissionalização individual. Logo, o papel das IES pode ser compreendido como 

dinamizador do desenvolvimento socioeconômico, por meio da formação de capital 

humano com potencial de elaborar melhorias para a sociedade (FAVA-DE-MORAES, 

2000; GOEBEL; MIURA, 2004). 

No entanto, a vida intramuros dessas instituições abriga uma engrenagem complexa. 

Composta por um grande número de técnicos, professores e estudantes, a rotina acadêmica 

gira em torno do tripé ensino, pesquisa e extensão, cujos resultados se refletem na 

publicação de artigos científicos. Trata-se de atividades baseadas em estritas metas de 

qualidade, que demandam grandes esforços intelectuais, sociais e econômicos, 

historicamente financiadas por agências de fomento como a CAPES e o CNPq. 
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Relacionando felicidade e produção em organizações privadas, Coutinho (2014) 

analisou as implicações da felicidade dos funcionários em si e no valor da empresa, 

considerando também se o mercado a tem como fonte de vantagem competitiva. Com as 

informações obtidas por 130 colaboradores de várias empresas, concluiu que o ambiente 

de trabalho, o reconhecimento e confiança e a remuneração são as dimensões que mais 

influenciam a felicidade no labor. De modo congênere, Cunha (2015) verificou o impacto 

da felicidade na performance/produtividade nas empresas. A principal conclusão foi a de 

que uma organização que se preocupa com a felicidade dos funcionários possui vantagem 

competitiva e de produtividade em relação àquelas que não se atentam a este aspecto. 

Assim, torna-se oportuno questionar: cabe a pergunta: como essa dinâmica opera 

no topo da pirâmide intelectual da nossa sociedade? Portanto, este livro nasce do desejo de 

explorar esse território de forma teórica e reflexiva. Nosso propósito é propor um debate 

profundo sobre as interações entre os níveis de felicidade de docentes e pós-graduandos 

em instituições de ensino superior e a sua respectiva produção acadêmica, compreendida 

aqui como um fator potencial de impacto socioeconômico. 

A realização deste trabalho pauta-se na premissa de que, como acadêmicos 

partilham de certa legitimação perante a sociedade, os estudos realizados devem atentar-se 

para retribuir alguma produção capaz de atender aos anseios dos cidadãos e das 

organizações públicas e/ou privadas. Pressupõe que autores que possuem motivação e 

felicidade, incentivarão e produzirão projetos com perspectivas positivas voltadas ao 

aspecto socioeconômico, com maior grau de engajamento na busca por desenvolvimento e 

soluções de problemas sociais e econômicos, especialmente os mais desafiadores. 
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CAPÍTULO 2: 

A ECONOMIA DA FELICIDADE NAS ENGRENAGENS DA 

ACADEMIA 

 
 

2.1 O BEM-ESTAR SOB O OLHAR ECONÔMICO: ENTRE ASPIRAÇÕES E O 

PARADOXO DA RIQUEZA  

A definição da felicidade é complexa, sendo normalmente traduzida como um 

sentimento dos indivíduos. Na filosofia, o termo tem origem na Grécia antiga, 

considerando felizes aqueles com o corpo forte, sadio e alma bem evoluída e de sucesso 

(RODRIGUES; SHIKIDA, 2005). Na visão aristotélica, é relacionada ao bem-estar 

individual, a eudaimonia, sendo algo oferecido pelos deuses (MICHALOS, 2007). Ou 

ainda, remete a como as pessoas vivem, independentemente das circunstâncias (CRESPO; 

MESURADO, 2015). 

Quando transita para o campo da ciência econômica, o conceito é voltado à 

maximização da satisfação ou da utilidade individual. O pioneiro nesta temática foi 

Easterlin (1974), ao analisar os níveis de felicidade e a renda nos Estados Unidos, de 1946 

a 1970 - Pós 2ª Guerra Mundial. Ele concluiu que rendas mais elevadas estavam 

relacionadas com níveis maiores de felicidade. Contudo, com o passar dos anos, ainda que 

a renda se elevasse, o nível de felicidade manteve constante, sendo esta contradição 

definida como o “Paradoxo de Easterlin”. 

A explicação para esse fenômeno habita o descompasso entre o nível de renda e as 

aspirações que os indivíduos alimentam ao longo do tempo (CORBI; MENEZES-FILHO, 

2006). Em suma, a mente humana opera em um ciclo de novidade e costume: ao conquistar 

um objetivo financeiro ou material desejado, o indivíduo experimenta uma satisfação 

imediata. Pouco tempo depois, esse sentimento arrefece, empurrando-o para a busca por 

novos patamares de consumo para restabelecer o bem-estar anterior. O grande entrave para 

a felicidade surge justamente quando o ritmo das aspirações pessoais acelera mais rápido 

do que a capacidade real de geração de renda. 

Neste contexto, os estudos realizados sobre esta temática, utilizam dados coletados 

por meio de surveys, que identificam o nível de felicidade ou satisfação geral, além de 

informações pessoais que tangem os aspectos financeiros, psicológicos e sociais 

(confiança, segurança, liberdade) e características pessoais (idade, sexo, profissão, estado 

civil). 
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Entretanto, há dificuldade de mensurar a felicidade por instrumentos objetivos, por 

ser dimensão subjetiva da vida (CORBI; MENEZES-FILHO, 2006). Isto ocorre pela 

ausência de parâmetro comparativo entre os indivíduos, visto que são eles próprios que 

reportam seu nível de felicidade, que tem condições individuais específicas. Ademais, 

pessoas com bem-estar elevado, se tiverem vivenciado experiências negativas pouco antes 

da pesquisa, a felicidade relatada tende a ser mais baixa. 

Por isso, Ferrer-i-Carbonell (2013) sugere que sejam analisados os mesmos 

indivíduos por um lapso temporal para conseguir detectar o que afeta a sua felicidade 

especificamente. Isto remete também à própria dificuldade do entrevistado em reportar seu 

nível de felicidade ao colocar em números, em escala ou em figuras que representam 

expressões faciais. Dada a dificuldade de comparação entre as pessoas, geralmente são 

utilizadas categorias de análise que não tratam o nível de felicidade diretamente dos 

indivíduos, mas sim a categoria à qual eles pertencem, sendo esta alocação feita de acordo 

com notas de corte construídas com base nos valores de média e desvio-padrão da 

felicidade reportada (CORBI; MENEZES-FILHO, 2006; HANCOCK, 2013). 

A partir desses recortes, a literatura empenha-se em identificar quais variáveis 

movem a balança do bem-estar. Estudos empíricos seminais apontam a renda como um dos 

fatores preponderantes (FREY; STUTZER, 2000; CORBI; MENEZES-FILHO, 2006; 

HANCOCK, 2013). Todavia, essa relação esconde uma via de mão dupla interpretativa: as 

pessoas são mais felizes porque ganham mais, ou ganham mais exatamente por serem mais 

felizes?  

A literatura contemporânea da Economia da Felicidade demonstra que o bem-estar 

humano resulta da interação entre múltiplas dimensões econômicas, sociais, institucionais 

e subjetivas, conforme sintetizado na Figura 1.  
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Fonte: elaborado pelos autores. 

 

Neste contexto, Michael Como (2011) buscou identificar o quanto a felicidade e o 

bem estar influenciam na renda de um grupo de indivíduos. Concluíram que indivíduos 

mais felizes e com bons níveis de autoestima ganham mais dinheiro que os infelizes. 

Pressupõe que esta seja uma questão bastante relativa, pois deve-se considerar que aqueles 

que já possuem uma renda alta só terão níveis de felicidade mais elevados se o aumento na 

renda for considerável. Contudo, aqueles que têm baixas rendas terão efeito maior na 

felicidade ao elevar a renda, ainda que em escalas menores. A adaptação hedônica é uma 

explicação para este fato, pois é a visão de que as pessoas são atraídas por bens de consumo 

e riqueza material (HANCOCK, 2013), e a tendência é a de que os níveis de felicidade 

voltem ao estágio anterior, ainda que vivenciado momentos positivos ou negativos. 

Por conseguinte, o emprego é outro fator importante para explicar os níveis de 

felicidade pessoais (HANCOCK, 2013). A conclusão neste caso é inversa, indicando que 

os sujeitos são mais infelizes por não terem compromissos que os motivam diariamente, 

do que pela redução na renda. A mesma reflexão feita para a renda é cabível para o 

emprego: o emprego traz a felicidade ou pessoas mais felizes são empregadas? Para Nery 

(2014, p.14) “pessoas infelizes podem ter uma atuação inferior no mercado de trabalho e 

essas características indesejáveis poderiam levar ao desemprego”. 

A costura do bem-estar pessoal também é influenciada por outras variáveis 

estruturais. O casamento, por exemplo, atua frequentemente como um redutor do 

sentimento de solidão (CORBI; MENEZES-FILHO, 2006). saúde física e mental desejável 
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contribui indiretamente para o bom desempenho profissional e financeiro, além de poupar 

o orçamento de gastos catastróficos com medicamentos. A segurança pública e social surge 

como uma condição básica para que o cidadão consiga sequer projetar seu bem-estar futuro 

(CARVALHO; GONÇALVES; PARDINI, 2010), enquanto a percepção de desfrutar de 

liberdade política funciona como um catalisador da satisfação com a vida (FREY; 

STUTZER, 2000; YUAN; GOLPELWAR, 2013; MENDES-DA-SILVA et al., 2013). 

Por fim, a idade desenha uma trajetória singular na experiência humana. Os níveis 

de felicidade não são lineares ao longo dos anos; eles assumem o formato gráfico de uma 

"letra U", revelando que os indivíduos mais jovens (entre 17 e 30 anos) e os mais idosos 

experimentam os maiores índices de bem-estar (FREY; STUTZER, 2000). 

Em contrapartida, o pico da infelicidade costuma se concentrar na faixa dos 35 aos 

44 anos (AYDOS; NETO; TEIXEIRA, 2017). Essa assimetria fundamenta-se nos ciclos 

da vida: os mais jovens desfrutam de uma fase de construção, ainda sem o peso total das 

grandes responsabilidades familiares e profissionais. No extremo oposto, os mais velhos 

muitas vezes já atingiram a aposentadoria, criaram seus filhos e agora possuem tempo, 

autonomia e recursos para realizar sonhos que antes eram inviabilizados pela escassez de 

tempo. O meio da vida, portanto, concentra a maior pressão e cobrança social. 

 

 
Fonte: elaborado pelos autores 
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2.2 O PRODUTIVISMO ACADÊMICO: A MÉTRICA INDUSTRIAL NO TECIDO 

CIENTÍFICO  

Para compreender como essa engrenagem de bem-estar opera no ambiente 

universitário, é preciso analisar as profundas transformações estruturais pelas quais passou 

o ensino superior. À semelhança das organizações industriais, a Administração Pública 

Gerencial adotou a lógica da avaliação de desempenho baseada em metas rígidas para 

buscar a eficiência e a eficácia nos processos públicos. As premissas desse modelo miram 

a qualidade dos serviços prestados ao cidadão, a descentralização de atribuições, a 

horizontalização das estruturas e o controle estatístico de processos (SEABRA, 2001; 

PACHECO, 2010). 

Para Pink (2009) existem tipos de motivação que afetam a produtividade individual: 

a 1.0, 2.0 e 3.0. A primeira está ligada a aspectos de sobrevivência como alimentação e 

moradia. Já a segunda trata das recompensas extrínsecas, sendo comuns as financeiras via 

aumento da produtividade (PINK, 2009), que compreende a maximização de resultados em 

termos monetários. Por fim, as atividades que exigem esforços intelectuais precisam da 

“Motivação 3.0”, cujo incentivo é a própria realização da tarefa, que normalmente não 

segue padrões de horário e de rotina, e requer certo grau de autonomia e criatividade 

(PINK, 2009). Como exemplo, nas IES a produção está relacionada com os projetos 

desenvolvidos por professores e estudantes, que exigem níveis de qualidade, mas também 

de quantidade para alcançar metas. 

Portanto, neste trabalho, a visão adotada de "produtivismo acadêmico" é a da 

importância excessiva ao número de trabalhos publicados em periódicos e eventos 

científicos, em vez da atenção quanto à qualidade dos estudos que estão sendo incorporados 

ao desenvolvimento da ciência, a qual se volta à própria comunidade acadêmica 

(SGUISSARD, 2010; ALCADIPANI, 2011; DOMINGUES, 2013; ZANDONÁ; 

CABRAL; SULZBACH, 2014).  

Em uma metáfora contundente, o produtivismo transforma a escrita científica em 

uma esteira de montagem seriada, onde os artigos assemelham-se a peças industriais 

padronizadas e produzidas em massa (ALCADIPANI, 2011). Esse cenário deriva 

diretamente de processos agressivos de regulação, controle e avaliação institucional 

(SGUISSARD, 2010), gerando o risco crônico de que a publicação — o produto final da 

pesquisa — se transforme em um fim frio em si mesmo, e não em uma consequência natural 

e madura da produção genuína de conhecimento (PATRUS; DANTAS; SHIGAKI, 2015). 
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Esse ciclo é retroalimentado pela busca por prestígio, status no meio acadêmico e pelo 

desejo das IES de obter reconhecimento internacional e melhores conceitos perante a 

comunidade científica global. 

Os programas de pós-graduação, especialmente, estão em constante processo de 

avaliação pelas agências de fomento à ciência e tecnologia no Brasil. A Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) é uma das mais influentes no 

meio acadêmico, pois é por meio dela que são elaboradas as portarias, com normas a serem 

seguidas pelos programas. Ademais, a CAPES realiza avaliações dos programas, dos 

professores e dos discentes a cada quatro anos, nas quais são consideradas as publicações 

realizadas e declaradas na plataforma mais importante que um acadêmico possui: o 

currículo Lattes (ZANDONÁ; CABRAL; SULZBACH, 2014). 

A obtenção de recursos financeiros — fundamentais para a sobrevivência da 

pesquisa, como bolsas de iniciação científica, mestrado, doutorado, pós-doutorado e verbas 

de custeio para eventos — está diretamente atrelada ao índice de produtividade quantitativa 

do docente e do programa. Cria-se, assim, uma distorção: os recursos frequentemente 

contemplam aqueles pesquisadores que apresentam o perfil métrico mais competitivo e 

volumoso, e não necessariamente as propostas de pesquisa mais inovadoras ou socialmente 

relevantes para o país (RODRIGUES, 2011). 

Seria intelectualmente desonesto atribuir às métricas acadêmicas apenas efeitos 

destrutivos. A institucionalização dos sistemas de avaliação foi decisiva para a 

consolidação da pós-graduação brasileira, ampliando a profissionalização da pesquisa, a 

internacionalização científica e a transparência no uso dos recursos públicos. Em muitos 

contextos, a cobrança por produtividade rompeu estruturas historicamente marcadas pelo 

personalismo, pela baixa eficiência e pela ausência de critérios objetivos de desempenho. 

O paradoxo emerge quando os indicadores, originalmente concebidos como 

instrumentos auxiliares da excelência, passam a ocupar o centro ontológico da vida 

universitária. Nesse deslocamento, a métrica deixa de servir à produção de conhecimento 

e passa a determinar simbolicamente o valor existencial do pesquisador. O problema, 

portanto, talvez não resida na avaliação em si, mas na absolutização da lógica quantitativa 

como medida única de relevância intelectual. 

Outrossim, sabe-se que o efeito do produtivismo acadêmico não pauta apenas nas 

exigências dos órgãos de fomento à pesquisa, apesar de terem papel relevante, mas também 

pelas aspirações pessoais e profissionais do indivíduo. Nessa perspectiva, Patrus, Dantas e 
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Shigaki (2015) apontam algumas considerações favoráveis às normas vigentes, tais como 

"tornar público o resultado das pesquisas, lutar contra o desperdício de recursos públicos e 

induzir o desenvolvimento da pesquisa em níveis internacionais” (PATRUS; DANTAS; 

SHIGAKI, 2015, p.5). 

Apesar desses argumentos, as consequências colaterais negativas desse modelo 

parecem transbordar seus benefícios, afetando severamente a saúde mental e o tecido social 

da comunidade acadêmica. Multiplicam-se os relatos de sobrecarga de trabalho, aceleração 

desenfreada do ritmo laboral, disputas profissionais acirradas, pressões asfixiantes por 

prazos, angústia pela cobrança de metas e um sentimento crônico de desvalorização e falta 

de integração coletiva (ZANDONÁ; CABRAL; SULZBACH, 2014). 

Essa dinâmica resulta na precarização do trabalho docente e no esvaziamento do 

sentimento de pertença a um coletivo solidário (VOSGERAU; ORLANDO; MEYER, 

2017), culminando no isolamento de comunidades de conhecimento fechadas em si 

mesmas e desprovidas de uma verdadeira interdisciplinaridade (FREITAS, 2011). Como 

consequência mais grave, o tempo necessário para a maturação e a reflexão teórica 

aprofundada é suprimido pela urgência de garantir pontos na próxima avaliação quadrienal 

(PATRUS; DANTAS; SHIGAKI, 2015). 

 

2.3 O ELO ENTRE FELICIDADE E PRODUTIVIDADE: EVIDÊNCIAS E PERSPECTIVAS  

Na literatura sobre o tema felicidade e produtividade, Oswald, Proto e Sgroi (2015) 

são uma das referências. Os autores realizaram experimentos com indivíduos para 

identificar os fatores que contribuem para o aumento da produtividade dos mesmos. Dentre 

as quatro experiências realizadas, perceberam que em três, aqueles selecionados de forma 

aleatória foram mais felizes, indicando que os que receberam incentivos positivos de 

indução de humor obtiveram nível produtivo maior em 12%. Por outro lado, quando a 

pessoa vive situações de choque, tais como falecimento ou doença familiar, há queda na 

felicidade e, consequentemente, na produtividade. Essas constatações conseguiram ser 

levantadas de forma clara apenas porque o estudo foi realizado em laboratório, permitindo 

aos pesquisadores controlar melhor diversas situações, algo difícil de ocorrer na vida real 

dada a simultaneidade de acontecimentos. 

Ademais, os reflexos do bem-estar sobre o desempenho individual projetam-se tanto 

no curto quanto no longo prazo. Argumenta-se que a indução sistemática de um clima 

emocional positivo pode gerar retornos sustentáveis a longo prazo (SGROI, 2015). Quando 
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o ecossistema em que o trabalhador ou pesquisador está inserido responde positivamente 

ao seu bem-estar, a produtividade cresce de forma orgânica, forçando o próprio ambiente 

a se adaptar e a abandonar dinâmicas de pressão puramente punitivas. Descortina-se, assim, 

um horizonte claro para o contexto universitário: proteger a saúde mental e a felicidade do 

cientista não é um luxo humanitário, mas a estratégia mais inteligente para o próprio avanço 

da ciência. 
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CAPÍTULO 3: 

A ARQUITETURA DO BEM-ESTAR NA ACADEMIA: UMA ANÁLISE 

CONCEITUAL 

 
 

3.1 A ILUSÃO DEMOGRÁFICA E A AUTONOMIA DO ECOSSISTEMA 

UNIVERSITÁRIO 

Ao discutir os determinantes da felicidade humana, a literatura sociológica e 

econômica frequentemente isola variáveis demográficas como gênero, arranjos familiares 

e estado civil como preditores do contentamento individual (SCALCO; ARAÚJO; 

BASTOS, 2011; CAMPETTI; ALVES, 2015). No entanto, quando esse debate é deslocado 

para o topo da pirâmide intelectual — o ambiente das Instituições de Ensino Superior —, 

observa-se um fenômeno de homogeneização existencial. 

A pressão institucional por alta performance e a natureza absorvente do trabalho 

científico parecem atenuar o impacto dessas condicionantes cotidianas (COLETA; LOPES; 

COLETA, 2012). O ecossistema acadêmico funciona como uma estrutura autopoiética tão 

centralizadora que as dores e os prazeres do labor intelectual tendem a sobrepujar as 

distinções demográficas tradicionais. 

De forma análoga, o descontentamento com as conjunturas políticas e econômicas 

macroestruturais — que historicamente corrói a estabilidade psicológica do cidadão 

comum (GREVE, 2013) — assume um papel ambivalente na psique do pesquisador. 

Embora a instabilidade macroeconômica afete o financiamento da ciência, o microclima 

do laboratório, do departamento e da tese cria uma realidade paralela altamente absorvente. 

O pesquisador habita um espaço onde a validação conceitual e o avanço da fronteira do 

conhecimento operam como um refúgio ou, em contrapartida, como uma fonte de 

ansiedade que eclipsa as flutuações do mundo exterior. 

 

3.2 O "PARADOXO DA TITULAÇÃO" E AS DINÂMICAS DE ADAPTAÇÃO HEDÔNICA 

No cerne da carreira científica, emerge uma contradição estrutural que podemos 

denominar como o Paradoxo da Titulação. Sob a ótica do senso comum, o alcance dos 

patamares máximos de formação acadêmica (o doutorado e o pós-doutorado) deveria 

representar o ápice do florescimento e da realização pessoal. Contudo, a análise teórica da 

divisão do trabalho docente revela o oposto: a ascensão na carreira frequentemente atua 

como um vetor de compressão do bem-estar. 
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O alcance do título máximo transmuta-se de conquista em cobrança perene. O 

pesquisador é imediatamente tragado por um acúmulo assimétrico de papéis burocráticos, 

captação compulsória de recursos, gestão de laboratórios e responsabilidades de orientação 

na pós-graduação (VOSGERAU; ORLANDO; MEYER, 2017). 

Essa dinâmica dialoga com a teoria da adaptação hedônica, que elucida como os 

indivíduos retornam rapidamente ao seu nível basal de satisfação após grandes conquistas 

(HANCOCK, 2013). Na academia, a velocidade com que uma grande vitória intelectual é 

normalizada e substituída por uma nova meta de fomento impede a consolidação de um 

bem-estar duradouro.  

Essa volatilidade se reflete também na ressignificação do fator financeiro. Se na 

base da pirâmide social a renda atua diretamente na redução do sofrimento e na compra de 

dignidade, no universo intelectual ela se comporta de maneira distinta. Como apontam 

Corbi e Menezes-Filho (2006), quando os rendimentos se elevam, as aspirações de status 

e reconhecimento expandem-se em um ritmo superior à capacidade de satisfação material. 

A frustração surge quando o nível de aspirações supera a realidade prática. Alinhado ao 

pensamento de Coutinho (2014) e Hajoj, Frota e Luz (2015), o ganho financeiro na vida 

acadêmica deixa de ser um motor de felicidade e passa a ser apenas uma condição de 

contorno — um item indispensável de fundo, mas absolutamente incapaz de pacificar o 

espírito ou mitigar o desgaste do pesquisador. 
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CAPÍTULO 4: 

A FRICÇÃO ENTRE A MOTIVAÇÃO INTRÍNSECA E A MÉTICA 

INDUSTRIAL 

 
 

4.1 O COLAPSO DO SENTIDO NA "FÁBRICA DE SARDINHAS" 

A alienação do trabalho, conceito clássico da sociologia, ganha contornos 

dramáticos no debate sobre o produtivismo acadêmico. Quando as Instituições de Ensino 

Superior capitulam diante do modelo gerencialista de avaliação quantitativa, o ato de 

publicar sofre uma mutação ontológica. Ele deixa de ser a culminância natural e madura 

da produção de conhecimento para se transformar em um fim frio em si mesmo (PATRUS; 

DANTAS; SHIGAKI, 2015). 

A escrita científica assume o caráter mecânico de uma esteira de montagem seriada 

— a metáfora da "fábrica de sardinhas" proposta por Alcadipani (2011). Escrever 

exclusivamente para preencher os indexadores e garantir pontuações nas avaliações 

quadrienais das agências de fomento (como a CAPES) sabota o que Daniel Pink (2009) 

define como Motivação 3.0. 

As tarefas intelectuais complexas e criativas dependem umbilicalmente de um 

impulso intrínseco, baseado na autonomia e no prazer da descoberta. Quando o sistema 

substitui essa engrenagem interna por recompensas e punições extrínsecas (manutenção de 

bolsas, conceitos de programas, prestígio burocrático), o sentido do labor científico 

desmorona, restando apenas o esgotamento (SGUISSARD, 2010; ZANDONÁ; CABRAL; 

SULZBACH, 2014). 

Paradoxalmente, o próprio sistema de estratificação do conhecimento (como as 

classificações Qualis) cria uma hierarquia do orgulho que aprisiona o pesquisador. A busca 

pelo topo dessa pirâmide métrica funciona como um mecanismo de compensação 

psicológica: o cientista busca nos estratos mais elevados o reconhecimento e a validação 

de seus pares que a rotina institucional massificada lhe nega. A publicação bem-sucedida 

atua, assim, como um analgésico temporário em uma estrutura cronicamente desgastante. 

 

4.2 OS PILARES DA SUSTENTAÇÃO EXISTENCIAL DO PESQUISADOR 

Se as métricas e a burocracia do fomento falham em nutrir o espírito da comunidade 

acadêmica, quais são as forças conceituais que sustentam a sanidade e a vitalidade do 

pesquisador? A literatura nos aponta três pilares de resistência: 
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1. A Integralidade da Saúde como Infraestrutura Cognitiva: O trabalho intelectual 

exige um amálgama indissociável entre corpo são e mente resiliente. O adoecimento 

físico e mental crônico, derivado da sobrecarga de prazos e disputas por vaidade, 

sabota diretamente a capacidade de gerar conhecimento original (ZANDONÁ; 

CABRAL; SULZBACH, 2014; VOSGERAU; ORLANDO; MEYER, 2017). A 

saúde, portanto, não é um subproduto do sucesso, mas a sua pré-condição básica. 

2. A Territorialidade Segura e a Concentração Intelectual: O sentimento de segurança 

no ambiente de vivência e trabalho afeta a tranquilidade necessária para o 

pensamento profundo. Como a rotina acadêmica frequentemente demanda jornadas 

extenuantes que avançam períodos noturnos em laboratórios e gabinetes, o medo da 

violência urbana atua como um sabotador invisível da concentração (NERY, 2014). 

A paz territorial é o solo onde a ciência germina. 

3. A Ecologia da Confiança contra a Competição Predatória: A ciência contemporânea 

é uma construção social e coletiva; ela rejeita o isolamento e exige a coautoria. Onde 

impera a desconfiança mútua e o produtivismo predatório, o ambiente adoece. Em 

contrapartida, quando as relações interpessoais são baseadas na confiança e na 

reciprocidade, cria-se uma rede de amparo ético que potencializa o florescimento 

humano (FREY; STUTZER, 2000). 

 

4.3 O ALTRUÍSMO CIENTÍFICO: O IMPACTO SOCIAL COMO COMBUSTÍVEL DO 

ESPÍRITO 

Por fim, a variável conceitual de maior peso para a emancipação e felicidade na vida 

acadêmica é a percepção de impacto social. O cientista e o educador são, por definição, 

movidos pela busca de sentido. Quando a comunidade acadêmica percebe que o resultado 

de suas reflexões, teses e patentes possui a força latente de transformar a realidade social, 

econômica e tecnológica de uma comunidade, ocorre uma virada existencial (FAVA-DE-

MORAES, 2000).  

O verdadeiro combustível da atividade acadêmica reside na certeza de estar 

devolvendo à sociedade civil soluções concretas para suas dores mais profundas. Destituir 

a pesquisa de seu caráter humanitário e social e reduzi-la a um emaranhado de tabelas 

estatísticas e relatórios de produtividade é a receita exata para a alienação e para o colapso 

do capital humano que move o desenvolvimento de uma nação. A universidade só 

reencontra sua felicidade quando se reencontra com o seu propósito social. 
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CAPÍTULO 5: 

POR UMA CIÊNCIA COM SENTIDO: O FUTURO DA VIDA 

ACADÊMICA 

 
 

 A investigação teórica sobre a interface entre a Economia da Felicidade e a estrutura 

produtiva das Instituições de Ensino Superior nos conduz a um diagnóstico urgente sobre 

a ecologia humana que sustenta a ciência. Longe de ser uma preocupação meramente 

subjetiva ou um capricho humanitário, o bem-estar de docentes e pós-graduandos revela-

se o pilar invisível sobre o qual se ergue todo o potencial de desenvolvimento 

socioeconômico e tecnológico de uma nação. Quando a mente do cientista adoece, o 

avanço do conhecimento estagna. 

As reflexões construídas ao longo desta obra expõem que a felicidade no 

ecossistema universitário depende imensamente mais de aspectos subjetivos e do senso de 

propósito do que do mero cumprimento de metas quantitativas de publicação. O volume 

bruto de artigos e o número de orientações isoladas não são os reais modeladores do 

contentamento no front acadêmico. Em contrapartida, a percepção de que o trabalho 

desenvolvido gera um impacto real na sociedade emerge como a verdadeira força motriz 

do bem-estar intelectual. 

Essa constatação resgata a própria ontologia das Instituições de Ensino Superior. A 

destinação de recursos públicos para as universidades carrega consigo um contrato social 

implícito: a expectativa de que a ciência e a extensão devolvam contribuições concretas à 

comunidade, seja inovando em produtos e serviços, seja capacitando cidadãos para 

alavancar a produtividade e garantir a sustentabilidade regional. O combustível existencial 

da comunidade acadêmica, portanto, reside no altruísmo científico. O pesquisador e o 

educador alcançam a plenitude quando percebem que suas reflexões transcendem as 

barreiras dos indexadores burocráticos para transformar a realidade material e social da 

população. 

 

5.1 HORIZONTES E RECOMENDAÇÕES PARA O ECOSSISTEMA CIENTÍFICO 

Para que a universidade não se converta definitivamente em uma engrenagem de 

alienação e preserve o seu capital humano, faz-se necessária uma revisão profunda nas 

políticas institucionais de avaliação e na gestão do cotidiano acadêmico. Propõem-se, 

assim, três eixos de transformação teórica e prática: 
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A Mutação dos Incentivos de Fomento: É fundamental que as agências de 

avaliação e financiamento no Brasil lancem mão de incentivos que premiem o resultado 

diretamente social, econômico ou ambiental das pesquisas, e não apenas o volume de 

páginas publicadas. Ao centralizar o fomento no impacto real, o sistema permite que os 

acadêmicos experimentem maior satisfação intrínseca e que a sociedade civil perceba com 

clareza o retorno dos impostos investidos na ciência. 

A Infraestrutura da Saúde nos Programas de Pós-Graduação: Sendo o órgão 

de maior proximidade com a rotina dos pesquisadores, os programas de pós-graduação 

precisam assumir o papel de promotores da saúde física e psicológica de seu corpo docente 

e discente. A atividade intelectual de alto nível é indissociável de uma mente resiliente; 

tratar o esgotamento como um problema individual, e não como uma falha sistêmica da 

cultura produtivista, é comprometer o próprio desempenho científico institucional. 

A Territorialidade e a Paz Coletiva: Por se tratar de um labor intelectual, a 

produção científica frequentemente rompe os limites do horário comercial, exigindo 

jornadas flexíveis que avançam madrugadas adentro em gabinetes e laboratórios. Essa 

natureza fluida demanda, obrigatoriamente, um ambiente seguro. A sensação de segurança 

é um requisito básico para a concentração e para a paz de espírito do pesquisador. Cabe às 

instituições de ensino superior articular parcerias robustas com órgãos de segurança pública 

para garantir que seus campi sejam espaços de tranquilidade e acolhimento territorial. 

A matriz apresentada na figura a seguir sintetiza os quatro pilares fundamentais 

discutidos no livro que geram o verdadeiro bem-estar sustentável e a produtividade genuína 

no ambiente acadêmico. 
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Fonte: elaborado pelos autores. 

 

5.2 AGENDA PARA FUTURAS REFLEXÕES TEÓRICAS 

O campo da Economia da Felicidade aplicada à academia permanece aberto e 

desafiador. Para futuras investigações conceituais, sugere-se a adoção de lentes 

longitudinais que acompanhem o ciclo de vida dos pesquisadores ao longo do tempo, 

incorporando também a percepção de seus núcleos familiares, sociais e profissionais — 

uma vez que a autopercepção de bem-estar é intrinsecamente comparativa e moldada pelo 

entorno do indivíduo. 

Por fim, a compreensão do florescimento humano na universidade deve expandir-

se para além dos muros do trabalho. Elementos de ordem pessoal e cultural, tais como a 

vivência da espiritualidade, a prática regular de atividades esportivas e a manutenção de 

hábitos saudáveis de lazer, precisam ser integrados aos modelos teóricos de satisfação. 

Afinal, antes de ser um vetor de produção de conhecimento ou uma métrica no Currículo 

Lattes, o cientista é um ser humano integral, cuja felicidade coletiva dita o ritmo do 

progresso de toda a sociedade. 
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